
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título VI

Disposições fiscais

Capítulo III

Autorizações legislativas

Artigo 159.º-A (NOVO)

Autorização legislativa para equivaler os juros de mora pagos pelos cidadãos e 

empresas aos juros de mora pagos pelo Estado

1 - Fica o Governo autorizado a proceder à alteração de:

a) Lei Geral Tributária, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro, na 

sua redação atual;

b) Regime dos juros de mora das dívidas ao Estado e outras entidades públicas, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 73/99, de 16 de março, na sua redação atual;

c) Código do IVA, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro, na 

sua redação atual;

d) Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (Código do IRC), 

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, na sua 

redação atual;

e) Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (Código do IRS), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, na sua redação atual.
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2 - A autorização legislativa referida no número anterior tem o sentido e extensão de alterar 

os Decretos-Leis e Códigos Fiscais mencionados no número anterior, de forma a assegurar 

reciprocidade nos juros de mora pagos pelos cidadãos e empresas ao Estado e outras 

entidades públicas, seja no contexto financeiro ou fiscal, garantindo que são aplicados de 

igual forma quando se trata de dívidas ou reembolsos do Estado e outras entidades públicas 

aos cidadãos e empresas.

3 - A presente autorização legislativa tem a duração de 365 dias.

Nota Justificativa

A presente proposta visa estabelecer um princípio de reciprocidade e equidade no tratamento 

dos juros de mora aplicados entre o Estado e os cidadãos ou empresas, em situações de 

atraso no cumprimento de obrigações financeiras ou fiscais. Atualmente, as taxas de juros de 

mora aplicadas pelo Estado aos contribuintes em caso de dívida diferem das que o próprio 

Estado paga quando é devedor, sendo que muitas vezes simplesmente não existem. Esta 

assimetria cria uma situação de desigualdade, em que os cidadãos e empresas se encontram 

em desvantagem perante o Estado, que se torna, frequentemente, uma entidade credora em 

condições mais favoráveis do que aquelas que concede aos seus próprios credores.

A proposta tem o objetivo de corrigir essa disparidade, promovendo uma política fiscal e 

uma relação do Estado com os contribuintes mais justa e equilibrada, onde se aplica o mesmo 

critério para a cobrança de juros de mora, independentemente de ser o Estado ou os 

contribuintes os devedores. Desta forma, os cidadãos e empresas têm assegurada a mesma 

taxa de juros sobre reembolsos e pagamentos em atraso que se aplica aos valores em dívida 

aos cofres públicos.

A implementação desta proposta contribuirá para um sistema fiscal mais justo, em que o 

Estado e os contribuintes estão sujeitos às mesmas condições no pagamento de juros de 

mora. Esta medida de reciprocidade é fundamental para a criação de um ambiente fiscal que 

respeite o princípio de igualdade e fortaleça a confiança nas instituições públicas. 
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Consequentemente, este é um passo relevante na construção de um sistema fiscal mais 

equilibrado, transparente e em consonância com os interesses dos cidadãos e das empresas.

Palácio de São Bento, 12 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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